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GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 3.946, DE 27 DE JULHO DE 2017

Reabilitação à fruição dos incentivos fiscais
de que trata o Decreto nº 5.906, de 26 de
setembro de 2006.

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLO-
GIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 87, parágrafo único, incisos II e IV, da
Constituição Federal, tendo em vista o disposto no art. 9º da Lei nº
8.248, de 23 de outubro de 1991, nos arts. 33 e 36 do Decreto nº
5.906, de 26 de setembro de 2006, bem como o que consta do
Processo MCTIC nº 01200.705718/2016-78, de 30 de setembro de
2016, resolve:

Art. 1º Conceder reabilitação à fruição dos benefícios fiscais
de que trata o Decreto nº 5.906, de 26 de setembro de 2006, à
empresa Wise Informática Ltda., inscrita no Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda - CNPJ sob o nº
24.909.160/0001-16, cujas habilitações foram suspensas pela Portaria
MCTIC nº 6.373, de 30 de dezembro de 2016, publicada no DOU de
2 de janeiro de 2017, em face do adimplemento das obrigações legais,
no prazo concedido.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, ficando revogada a Portaria MCTIC nº 6.373, de 30 de
dezembro de 2016, publicada no DOU de 2 de janeiro de 2017.

GILBERTO KASSAB

AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES
CONSELHO DIRETOR

RESOLUÇÃO No- 681, DE 21 DE AGOSTO DE 2017

Aprova a destinação das faixas de radio-
frequências de 430 MHz a 440 MHz e de
9.300 MHz a 9.800 MHz ao Serviço Li-
mitado Privado (SLP) para aplicações de
radiolocalização.

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA NACIONAL DE
TELECOMUNICAÇÕES, no uso das atribuições que lhe foram con-
feridas pelo art. 22 da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, e pelo
art. 35 do Regulamento da Agência Nacional de Telecomunicações,
aprovado pelo Decreto nº 2.338, de 7 de outubro de 1997,

CONSIDERANDO o disposto no inciso VIII do art. 19 da
Lei nº 9.472, de 1997, que atribui à Anatel a administração do
espectro de radiofrequências, expedindo as respectivas normas;

CONSIDERANDO que, de acordo com o disposto no art.
161 da Lei nº 9.472, de 1997, cabe à Anatel modificar a destinação de
radiofrequências em função de interesse público;

CONSIDERANDO as contribuições recebidas em decorrên-
cia da Consulta Pública nº 5, de 21 de março de 2016, publicada no
Diário Oficial da União de 22 de março de 2016;

CONSIDERANDO deliberação tomada em sua Reunião nº
831, de 10 de agosto de 2017;

CONSIDERANDO o constante dos autos do Processo nº
53500.011091/2015-29, resolve:

Art. 1º Destinar ao Serviço Limitado Privado (SLP), para
aplicações de radiolocalização, em caráter secundário, as subfaixas de
430 MHz a 440 MHz e de 9.300 MHz a 9.500 MHz.

Art. 2º Destinar ao Serviço Limitado Privado (SLP), para
aplicações de radiolocalização, em caráter primário, as subfaixas de
9.500 MHz a 9.800 MHz.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JUAREZ MARTINHO QUADROS DO NASCIMENTO
Presidente do Conselho

ACÓRDÃOS DE 22 DE AGOSTO DE 2017

No- 319 - Processo nº 53500.211049/2015-14
Recorrente/Interessado: NEW SKIES SATELLITES LTDA.
CNPJ/MF nº 03.045.840/0001-69

Acordam os membros do Conselho Diretor da Anatel, por
unanimidade, nos termos da Análise nº 186/2017/SEI/IF (SEI nº
1770602), integrante deste acórdão, conferir direito de exploração do
satélite estrangeiro SES-10, na posição orbital 67º W, à NEW SKIES
SATELLITES B.V., para operação no Brasil, por meio de seu re-
presentante legal NEW SKIES SATELLITES LTDA., CNPJ/MF nº
03.045.840/0001-69, pelo prazo de 8 (oito) anos contado a partir da
publicação do Extrato do Ato no Diário Oficial da União, e de
autorização de uso de radiofrequências associadas nas faixas de 11,45
a 11,70 GHz (enlace de descida) e 13,75 a 14,00 GHz (enlace de
subida), mediante a cobrança do preço público pelo Direito de Ex-
ploração do Satélite Estrangeiro.

No- 320 - Processo nº 53500.068416/2017-15
Recorrente/Interessado: CIDADÃO COM PEDIDO DE INFORMA-
ÇÃO NO E-SIC

Acordam os membros do Conselho Diretor da Anatel, por
unanimidade, nos termos da Análise nº 191/2017/SEI/OR (SEI nº
1798911), integrante deste acórdão, não conhecer do Recurso.

No- 321 - Processo nº 53500.068419/2017-41
Recorrente/Interessado: CIDADÃO COM PEDIDO DE INFORMA-
ÇÃO NO E-SIC

Acordam os membros do Conselho Diretor da Anatel, por
unanimidade, nos termos da Análise nº 193/2017/SEI/OR (SEI nº
1800543), integrante deste acórdão, não conhecer do Recurso.

JUAREZ MARTINHO QUADROS DO NASCIMENTO
Presidente do Conselho

SUPERINTENDÊNCIA DE RADIOFREQUÊNCIA
E FISCALIZAÇÃO

GERÊNCIA-GERAL DE FISCALIZAÇÃO
ESCRITÓRIO REGIONAL NO ESTADO DA BAHIA

GERÊNCIA OPERACIONAL DE OUTORGA

ATO No- 11.385, DE 16 DE AGOSTO DE 2017

Outorga autorização para uso de radiofrequência(s) à(ao) RA-
DIO JORNAL DE EUNAPOLIS LTDA, CNPJ nº 14.408.041/0001-26
associada à autorização para exploração do Serviço Auxiliar de Ra-
diodifusão de Ligação para Transmissão de Programas.

Ministério da Ciência, Tecnologia,
Inovações e Comunicações

.

SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA

INSTRUÇÃO NORMATIVA No- 32, DE 15 DE AGOSTO DE 2017

O Secretário de Defesa Agropecuária, de acordo as atri-
buições que lhe confere o art. 18 do Anexo I do Decreto nº 8.852, de
20 de setembro de 2016, tendo em vista o disposto no Decreto nº
24.114, de 12 de abril de 1934, no Decreto no 5.741, de 30 de março
de 2006, na Instrução Normativa SDA nº 16, de 5 de março de 2006,
e o que consta do Processo no 21020.003202/2017-00, resolve:

Art. 1º Reconhecer o Sistema de Mitigação de Risco da
praga Anastrepha grandis em cultivos de cucurbitáceas no município
de Edealina, no Estado de Goiás, com o objetivo de exportação de
frutos frescos de cucurbitáceas para países que têm restrições qua-
rentenárias com relação à referida praga.

Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

LUIS EDUARDO PACIFICI RANGEL

PORTARIA No- 101, DE 21 DE AGOSTO DE 2017

TO SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECI-
MENTO, no uso das atribuições que lhe conferem os Arts. 18 e 53 do
Decreto nº 8.852, de 20 de setembro de 2016, tendo em vista o
disposto na Instrução Normativa nº 57, de 11 de dezembro de 2013,
e o que consta do Processo nº 21000.029213/2017-40 , resolve:

Art. 1º Credenciar o Laboratório Biozoo, nome empresarial
Laboratório Biozoo EIRELI - ME, CNPJ nº 02.931.730-0001-31,
localizado na Avenida Aspirante Mega, Bairro Jardim Patricia, nº
2412, CEP: 38414-064, Uberlândia/MG, para realizar ensaios em
amostras oriundas dos programas e controles oficiais do Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA).

Art. 2º Estabelecer que o escopo do credenciamento ficará
disponível no sítio eletrônico do MAPA, por área de atuação.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação

LUIS EDUARDO PACIFICI RANGEL

PORTARIA No- 102, DE 21 DE AGOSTO DE 2017

O SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO MI-
NISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMEN-
TO, no uso das atribuições que lhe conferem os Arts. 18 e 53 do
Decreto nº 8.852, de 20 de setembro de 2016, tendo em vista o
disposto na Instrução Normativa nº 57, de 11 de dezembro de 2013,
e o que consta do Processo nº 21000.061371/2016-11, resolve:

Art. 1º Credenciar o Laboratório de Diagnóstico Animal Lt-
da, CNPJ nº 21.613.050/0001-14, localizado na Rua João XXIII, nº
653, Bairro Boa Vista, CEP: 35.700-537, Sete Lagoas/MG, para rea-
lizar ensaios em amostras oriundas dos programas e controles oficiais
do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA).

Art. 2º Estabelecer que o escopo do credenciamento ficará
disponível no sítio eletrônico do MAPA, por área de atuação.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

LUIS EDUARDO PACIFICI RANGEL

PORTARIA No- 103, DE 22 DE AGOSTO DE 2017

O SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO MI-
NISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMEN-
TO , no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelos arts. 18 e
53 do Anexo I do Decreto nº 8.852, de 20 de setembro de 2016, tendo
em vista o disposto na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999,

CONSIDERANDO a extrema importância do tema e a so-
licitação por parte do setor produtivo da necessidade de discussão
mais aprofundada sobre o mesmo;

CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº
21000.060355/2016-01, resolve:

Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento

.

Art. 1º Reabrir o prazo para recebimento de sugestões ao
Projeto de Instrução Normativa e anexo que aprovam as normas
referentes à rotulagem de bebidas, do vinho e dos derivados da uva e
do vinho, descrito no art. 1° da Portaria n° 51, de 7 de abril de 2017,
até o dia 30 de setembro de 2017, através do e-mail: rotulagem.be-
b i d a @ a g r i c u l t u r a . g o v. b r.

Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

LUIS EDUARDO PACIFICI RANGEL

SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL NO ESTADO
DA BAHIA

PORTARIA No- 1.967, DE 22 DE AGOSTO DE 2017

O SUPERINTENDENTE FEDERAL DE AGRICULTURA
NA BAHIA SUBSTITUTO, usando das atribuições que lhe confere o
item XXII do artigo 44, do Regimento Interno das Superintendências
Federais de Agricultura, aprovado através da Portaria Ministerial nº
428, de 09 de Junho de 2010, publicada no DOU de 14 de Junho de
2010, tendo em vista o disposto no Art. 2º do Anexo I, da Instrução
Normativa nº 66, de 27 de novembro de 2006, Art. 4º da Lei 7.802,
de 11 de julho de 1989, no Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, e o que consta no Processo nº 21012.005464/2017-08, re-
solve:

Art. 1º Renovar o Credenciamento sob o número BR BA
0182, da empresa MADEIRAS PRADO LTDA, CNPJ Nº
05.595.124/0001-80, localizada na Rodovia BA 099, Km 157, S/N,
Linha Verde, Município do Conde-BA, Bahia, CEP: 48.300-000, para,
na qualidade de empresa prestadora de serviços de tratamentos Fi-
tossanitários e Quarentenários no trânsito internacional de vegetais e
suas partes, executar os seguintes tratamentos: TRATAMENTO TÉR-
MICO (HT), SECAGEM EM ESTUFA - KD E INCINERAÇÃO -
INC.

Art. 2º O Credenciamento de que trata esta portaria terá
prazo de (5) cinco anos e poderá ser revalidado por igual período,
mantido o mesmo número do credenciamento, mediante requerimento
encaminhado à Superintendência Federal de Agricultura, Pecuária e
Abastecimento no Estado da Bahia, em até 120 (cento e vinte) dias
antes do vencimento, conforme estipulado pela Instrução Normativa
Nº 66 de 27/11/2006, publicada no DOU de 12/01/2007, seção 1,
páginas 2 a 5.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALTAIR SANTANA DE OLIVEIRA

Administrador
Realce
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